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DESTAQUES EST AT ÍST ICOS #1 5  
Obs ervató r io  d as  Migraç õ es  

 
Na semana em que se assinala o Dia Mundial do Médico de Família, o Observatório das Migrações (OM) 
dedica este Destaque Estatístico ao tema da Imigração e Saúde. O Dia Mundial do Médico de Família 
assinala-se a 19 de maio, desde 2010, promovido pela Organização Mundial de Médicos de Família (World 
Organization of Family Doctors – WONCA), tornando-se um dia para destacar o papel e o contributo dos 
médicos de família nos sistemas de saúde em todo o mundo e celebrar os progressos em medicina 
familiar. O Dia Mundial do Médico de Família terá como mote, neste ano de 2018,  a obtenção de uma 
cobertura universal de saúde, o fim das desigualdades no acesso à saúde e o papel de liderança que o 
médico de família pode e deve exercer nesta missão.  
 
Neste Destaque Estatístico analisam-se diferentes indicadores, nacionais e internacionais, acerca da saúde 
dos imigrantes por comparação aos nativos, incluindo dados sobre o estado de saúde das populações 
migrantes e determinantes da saúde, percorrendo também indicadores do uso e do acesso a serviços de 
saúde. Finalmente destaca-se a integração de médicos e enfermeiros estrangeiros no serviço nacional de 
saúde de Portugal, considerando, deste modo, também o contributo que os imigrantes trazem para a 
proteção da saúde no país. 
 
Continue a partilhar connosco as suas novidades académicas através do email om@acm.gov.pt e 
acompanhe-nos no sitio www.om.acm.gov.pt e na página do Facebook 
https://www.facebook.com/observatoriodasmigracoes 

 
 
 

http://www.globalfamilydoctor.com/member/ForMemberOrganizations/WorldFamilyDoctorDay.aspx
http://www.globalfamilydoctor.com/
http://www.globalfamilydoctor.com/
mailto:om@acm.gov.pt
http://www.om.acm.gov.pt/
https://www.facebook.com/observatoriodasmigracoes
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2 Sabia que é no continente africano que se identificam os países onde é menor a esperança média 
de vida saudável?  

 
Quando comparados os vários países do mundo, e em particular os países de origem dos imigrantes, deve 
reconhecer-se a existência de disparidades que precedem a própria experiência migratória, mas que 
influenciam diretamente as perceções de saúde e procura por cuidados de saúde dessas populações em 
contexto de acolhimento. 
 
Verificam-se globalmente no mundo desigualdades de saúde quando comparados os vários países. Usando, 
por exemplo, como referência a esperança média de vida à nascença apurada em 2015 para os vários 
países do mundo, esta varia entre 50,1 anos na Serra Leoa e 52,4 anos em Angola para, no extremo oposto, 
83,7 anos no Japão e 83,4 anos na Suíça. Em Portugal, em 2015, a esperança média de vida à nascença era 
de 81,8 anos, posicionando-se acima da média dos países da União Europeia onde a esperança média de 
vida varia entre 73,6 anos (na Lituânia) e 82,8 anos (em Espanha). Assim, ainda que globalmente no mundo 
tenha aumentado a esperança média de vida das populações, nomeadamente em virtude de melhores 
condições e inovação na proteção da saúde das populações, continuam a observar-se discrepâncias no 
mundo: a esperança média de vida é maior nos países mais desenvolvidos do mundo, em especial da 
Europa (83,4 anos na Suíça), da América do Norte (82,2 anos no Canadá e 79,3 nos EUA), e da Oceânia (82,8 
anos na Austrália e 81,6 anos na Nova Zelândia); e é menor em especial nos países do continente Africano, 
onde se perde cerca de 30 anos em média de esperança de vida em alguns países (e.g. 50,1 anos na Serra 
Leoa; 52,4 anos em Angola; 57,6 anos em Moçambique; 58,9 anos na Guiné-Bissau), embora integre 
também países com melhor esperança de vida (e.g. 75,6 anos na Argélia; 74,3 anos em Marrocos; 73,3 anos 
em Cabo Verde; 67,5 anos em São Tomé e Príncipe) – vd. mapas do mundo e da Europa. 
 

Esperança média de vida à nascença em 2015 (mundo) 

 
Fonte: Organização Mundial de Saúde - WHO (projeção em mapa pela equipa do OM). 

  

http://apps.who.int/gho/data/node.main.688
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3 Esperança média de vida à nascença em 2015, nos 28 países da União Europeia e Suiça 

 
Fonte: Organização Mundial de Saúde - WHO (projeção em mapa pela equipa do OM). 

 

Sabe-se, pois, que as pessoas estão a viver mais tempo, mas ter mais anos de esperança de vida não 
significa necessariamente viver mais anos com saúde. O indicador de esperança de vida saudável é 
importante para aferir os anos médios que se espera que as pessoas vivam sem problemas de saúde ou que 
esses problemas sejam relativamente contidos ou moderados. O indicador reporta assim o número 
esperado de anos de vida saudável de uma pessoa sem condicionalismos às atividades quotidianas. 
 
O mesmo hiato que se observou para a esperança média de vida à nascença, também se observa entre os 
países quando se compara a esperança de vida saudável em 2015, com o intervalo de idades a variar entre 
44,4 anos e 45,9 anos, respetivamente na Serra Leoa e em Angola, e 74,9 anos e 73,9 anos, respetivamente 
no Japão e em Singapura. Uma vez mais neste indicador se observa que é no continente africano onde se 
identificam os países com menor esperança média de vida saudável da população, observando-se que os 
países europeus assumem globalmente melhores esperanças médias de vida saudável à nascença (vd. 
mapas do mundo e da Europa), destacando-se ainda os três países da Ásia que estão no topo desta lista 
(para além do Japão e Singapura, identifica-se ainda a Coreia do Sul com 73,2 anos). Verifica-se, ainda 
assim, alguma variação interna em cada um destes continentes: em África a esperança média de vida 
saudável varia entre 44,4 anos na Serra Leoa e 66,7 anos na Tunísia, assumindo os países dos PALOP 
também alguma variação neste indicador (entre 45,9 anos em Angola, 49,6 anos em Moçambique, 51,5 
anos na Guiné-Bissau, 59,0 anos em S. Tomé e Príncipe e 64,2 anos em Cabo Verde); já na Europa (vd. 
mapa) é a Suíça que assume a maior esperança média de vida saudável à nascença (73,1 anos) e entre os 

http://apps.who.int/gho/data/node.main.688
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4 países da União Europeia é na Itália (72,8 anos), seguida da Islândia (72,7 anos), França (72,6 anos) e 
Espanha (72,4 anos). Em 2015 Portugal assume 71,4 anos de esperança média de vida saudável à nascença, 
valor abaixo da média dos países da União Europeia, e bastante acima do valor mais baixo apurado para a 
Lituânia (66,1 anos).  

 
Esperança média de vida saudável à nascença em 2015 (mundo) 

 
Fonte: Organização Mundial de Saúde - WHO (projeção em mapa pela equipa do OM por Tiago Santos). 

 
Esperança média de vida saudável à nascença em 2015, nos 28 países da União Europeia e Suiça 

 
Fonte: Organização Mundial de Saúde - WHO (projeção em mapa pela equipa do OM). 

 

http://apps.who.int/gho/data/node.main.688
http://apps.who.int/gho/data/node.main.688
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5 As esperanças médias de vida à nascença e de vida saudável também mostram variações em função do 
sexo dos indivíduos. Segundo dados sistematizados e publicados pelo EUROSTAT no contexto europeu, em 
2015, os homens dos 28 países da União Europeia tinham uma esperança média de vida de 77,9 anos e 
uma esperança média de vida saudável de 62,6 anos. No caso das mulheres, também para a média dos 28 
países da União Europeia, a esperança média de vida à nascença sobe para 83,3 anos e a esperança de vida 
saudável para 63,3 anos. Assim, embora os homens apresentem menor esperança de vida à nascença, o 
aumento de esperança de vida das mulheres face aos homens (+5,4 anos) não se traduz proporcionalmente 
em mais anos de vida saudável (apenas têm +0,7 anos de vida saudável), verificando-se mesmo países no 
contexto europeu onde as mulheres apresentam menor esperança de vida saudável que os homens (e.g. 
caso de Portugal e Islândia, onde as mulheres apresentam -3,2 anos e -5,3 anos de vida saudável, 
respetivamente, que os homens, embora tenham à nascença maior esperança de vida que os homens). 
 

Esperança de vida e anos de vida saudável à nascença, dos homens nos países da Europa, em 2015 

 
Fonte: Eurostat (sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 

2).// Nota:*quebra de série. 
 

No contexto europeu em 2015, é na Islândia que os homens apresentam maior esperança de vida à 
nascença (81,2 anos), sendo também o país onde se verifica menor diferença nas esperanças de vida entre 
homens e mulheres (as mulheres apresentam apenas +2,6 anos de esperança de vida). Em contraste, é na 
Lituânia onde se observa o maior número de anos de discrepância (+10,5 anos) na esperança de vida das 
mulheres (com 79,7 anos) por comparação aos homens (69,2 anos). Portugal assume uma posição 
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6 intermédia no contexto europeu, na qual as mulheres apresentam uma esperança média de vida superior 
(84,3 anos) à dos homens (78,1 anos) em +6,2 anos. 

 
Esperança de vida e anos de vida saudável à nascença, das mulheres nos países da Europa, em 2015 

 
Fonte: Eurostat (sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 

2).// Nota:*quebra de série. 

 
Por sua vez quanto ao número esperado de anos de vida saudável à nascença, no contexto europeu é na 
Suécia que os homens apresentam em média maior esperança de vida saudável (74 anos) e em Malta que 
as mulheres têm em média mais anos de vida saudável (74,6 anos). Por contraste, é na Lituánia e na 
Croácia que os homens têm em média menor esperança de vida saudável, de 54,1 anos e 55,3 anos, 
respetivamente; e é na Letónia e em Portugal que as mulheres apresentam menor esperança de vida 
saudável (54,1 anos e 55,0 anos, respetivamente). Na relação simultânea e comparada das esperanças de 
vida saudável dos dois sexos no mesmo país, verifica-se que tanto se identificam países onde são as 
mulheres que apresentam maior esperança de vida saudável (e.g. as mulheres com +4,7 anos na Lituânia, 
+3,5 anos na Bulgária, +3,1 anos na Polónia, +2,2 anos na Alemanha, + 2,4 anos na Estónia, +2,0 na França), 
como países onde são os homens que esperam ter mais anos de vida saudável à nascença por comparação 
com as mulheres (e.g. as mulheres com -5,3 anos na Islândia, -3,9 anos na Holanda, -3,2 anos em Portugal, -
3,1 anos no Luxemburgo e na Finlândia, -2,9 anos na Noruega, -2,8 anos na Dinamarca). Por sua vez, 
observa-se maior equilíbrio nos sexos quanto à esperança de vida saudável na Itália (mulheres com apenas 
+0,1), na Espanha (+0,2 anos), na Grécia (+0,2 anos), na Áustria (+0,2 anos) e na Suécia (-0,2 anos).  
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7 Sabia que na maioria dos países da Europa do Sul, onde a imigração é mais recente e em média 
mais jovem que a população nativa desses países, os imigrantes tendem a reportar estados de 

saúde mais favoráveis que os seus homólogos nativos? 
 
No âmbito das estatísticas da saúde, o EUROSTAT com base nos Inquéritos às Condições de Vida e 
Rendimento (EU-SILC) promovidos anualmente pelos Institutos Nacionais de Estatística dos Estados-
membros, disponibiliza dados sobre o estado de saúde auto reportado pelos cidadãos, com base na 
naturalidade dos indivíduos. Em 2016, no Reino Unido, Irlanda e nos países de imigração recente da Europa 
do Sul (Chipre, Malta, Grécia, Itália e Espanha) mais de 75% dos imigrantes (nascidos no estrangeiro) 
reportaram um bom estado de saúde. Por contraste, os imigrantes que declararam bom estado de saúde 
em países do Báltico (Letónia, Estónia e Lituânia), onde a imigração é mais antiga e onde a média etária dos 
imigrantes é elevada, foram menos de 28%.  
 

Percentagem da população, com 16 ou mais anos, que reportou boa ou muito boa saúde segundo a naturalidade, 
por país da União Europeia, em 2016 (%) 

 
Fonte: Eurostat (sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2). 

Nota: Para a Roménia os dados da população nativa são considerados de baixa fiabilidade, não estando disponíveis dados da 
população nascida no estrangeiro. Dados com quebra de série para a Bulgária, Luxemburgo e Holanda. 

 
Na maioria dos países da Europa do Sul - sendo a imigração mais recente e em média mais jovem que a 
restante população - os imigrantes tendem a se auto percecionar como mais saudáveis que os seus 
homólogos nativos, o que também sucede em Portugal, onde 60% dos imigrantes reportaram um bom 
estado de saúde (contra apenas 47% dos nativos, ou seja, os imigrantes com mais 13 pontos percecionais 
de boa saúde reportada).  
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https://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-numeros/cadernos-estatisticos-tematicos
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8 Por oposição, em países de imigração mais antiga, como a França, Holanda, Luxemburgo e Bélgica, os 
imigrantes tendem a reportar condições de saúde menos favoráveis que os nativos. O mesmo sucede 
noutros países da Europa Central e Oriental (Polónia, Eslováquia, Croácia, Eslovénia, República Checa) e na 
Suécia e Dinamarca, onde os imigrantes reportaram pior estado de saúde que os nativos. Os maiores hiatos 
entre imigrantes e nativos identificam-se na Estónia (-32 pontos percentuais para imigrantes), Eslováquia (-
26 pontos percentuais para imigrantes) e na Letónia (-25 pontos percentuais para imigrantes).  
 
Conforme alertado pela OCDE na sua publicação Indicators of Immigrant Integration 2015: Setting In, estas 
diferenças na autoapreciação do estado de saúde dos imigrantes face aos autóctones podem ser atribuídas, 
desde logo, à diferença de estruturas etárias das populações imigrantes face às populações autóctones.  
Atendendo a essa diferença nas estruturas etárias, a OCDE procede nessa mesma publicação OCDE (2015) a 
um ajustamento dos resultados dos imigrantes para avaliar que percentagens seriam obtidas se os 
imigrantes tivessem a mesma estrutura etária que os nativos. Embora este exercício de ajustamento da 
estrutura etária dos imigrantes face às populações nativas empreendido pela OCDE se refira ao ano de 
2012, importa atender aos resultados alcançados para o mesmo indicador da autoapreciação do estado de 
saúde.  

 
Adultos que reportaram saúde boa ou muito boa nos países da OCDE, segundo a naturalidade, em 2012 (%) 

 
Fonte: OCDE, Indicators of Immigrant Integration 2015  

(sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2). 

 
Assim sendo, a partir dos dados de 2012 disponibilizados pela OCDE (2015) conclui-se, que depois de 
ajustada a estrutura etária, as diferenças na autoapreciação do estado de saúde dos imigrantes face aos 
nativos tornam-se menos significativas em grande parte dos países da OCDE. Contudo, na Alemanha o 
ajustamento da estrutura etária torna os imigrantes mais saudáveis que os autóctones, invertendo o que 
sucedia antes de controlada a estrutura etária. Em países como a França, Holanda, Luxemburgo e Bélgica os 
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http://www.oecd.org/els/mig/Indicators-of-Immigrant-Integration-2015.pdf
http://www.oecd.org/els/mig/Indicators-of-Immigrant-Integration-2015.pdf
http://www.oecd.org/publications/indicators-of-immigrant-integration-2015-settling-in-9789264234024-en.htm
https://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-numeros/cadernos-estatisticos-tematicos
http://www.oecd.org/els/mig/Indicators-of-Immigrant-Integration-2015.pdf
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9 imigrantes mantêm a perceção de serem menos saudáveis que os nativos, sucedendo o mesmo nos países 
do Báltico (Estónia, Letónia), sendo que o hiato entre imigrantes e autóctones permanece significativo 
nestes últimos. Relativamente aos países do Sul da Europa (Malta, Grécia, Portugal, Espanha e Itália), 
depois de ajustada a estrutura etária, os imigrantes continuam a reportar melhor estado de saúde que os 
autóctones. No caso de Portugal a percentagem de nascidos no estrangeiro que reportaram um bom 
estado de saúde após controlada a estrutura etária foi de 59% (contra 47% dos nativos). Para Portugal, 
após controlada a estrutura etária, a percentagem de imigrantes que se declara saudável desce 9 pontos 
percentuais (era 68% antes de controlada a estrutura etária), mantendo-se ainda assim com os imigrantes a 
reportarem melhor estado de saúde que os nativos.  
 

Adultos que reportaram saúde boa ou muito boa nos países da OCDE, segundo a naturalidade depois de 
controlados os efeitos da estrutura etária, em 2012 (%) 

 
Fonte: OCDE, Indicators of Immigrant Integration 2015  

(sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2). 
 

De notar ainda que, conforme alertado pela OCDE (2015), as diferenças na autoapreciação do estado de 
saúde dos imigrantes face aos autóctones podem também ser atribuídas a outros fatores não incluídos na 
análise da OCDE, tais como o género, país de origem e outras circunstâncias sociais e económicas.  
 
Mais recentemente a OCDE, na sua publicação How´s Life? 2017: Measuring Well-Being, dedicou um 
capítulo ao bem-estar dos imigrantes recorrendo, entre muitos outros, a indicadores na área da saúde. 
Alertou, nesse contexto, para os desafios que se colocam às comparações internacionais no domínio do 
bem-estar dos imigrantes, atendendo a que a dimensão e as características das populações imigrantes 
podem diferir de país para país, o que deverá sempre remeter para comparações internacionais cautelosas 
(OCDE, 2017: 125). A mesma publicação refere ainda que, no geral, os sistemas de informação na área da 
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10 saúde não se encontram desenhados para identificar os indivíduos em função do estatuto migratório, 
disponibilizando-se os dados da saúde dos imigrantes agregados, ocultando desta forma diferenças 
importantes nos resultados de diferentes grupos em função da idade, sexo, país de origem, estatuto 
socioeconómico e tipo de migração (OCDE, 2017: 138).  
 
Também o tempo de residência no país de acolhimento influi na forma como os imigrantes percecionam a 
saúde, uma vez que ao longo do tempo de permanência os imigrantes tendem a acumular experiências de 
saúde do país de acolhimento. Nesse sentido, o tempo de residência induz a que a perceção do estado de 
saúde dos imigrantes se aproxima do da população nativa, afastando-se por isso do que percecionavam à 
chegada ao país, quando tinham como comparação o que percecionavam como saúde ou qualidade de vida 
no seu país de origem. Para além das perceções, o tempo de residência dos imigrantes nos países de 
acolhimento influencia também o seu estado efetivo de saúde e de utilização dos serviços de saúde, não 
apenas porque tende a aumentar o seu conhecimento acerca do sistema de saúde da sociedade de 
acolhimento (e.g. condições de acesso, serviços disponíveis, despesas inerentes), mas também porque o 
tempo de residência reflete o acumular de condições de vida na sociedade de acolhimento que influem 
diretamente na saúde (e.g. condições de alojamento; horas e riscos de trabalho; idade e envelhecimento).  
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11 Sabia que em Portugal se registam distâncias percentuais pouco significativas entre imigrantes e 
autóctones quando se trata de declarar necessidades médicas não satisfeitas? 

 
O relatório da OCDE (2015) relativo aos indicadores de integração de imigrantes dedica uma parte da sua 
análise comparativa aos cuidados de saúde, analisando neste âmbito dois indicadores que medem se, nos 
12 meses anteriores, os inquiridos sentiram necessidade de cuidados de saúde (excluindo exames e 
tratamentos dentários), mas não os receberam, analisando ainda se nesse período consultaram um médico 
de clínica geral ou da especialidade. A OCDE alerta, contudo, que no geral a dimensão das amostras é muito 
reduzida para permitir uma análise detalhada das razões pelas quais uma necessidade médica não foi 
satisfeita.  
 

Adultos que reportaram necessidades médicas não satisfeitas, segundo a naturalidade e depois de controlados os 
efeitos da estrutura etária, em 2012 (%) 

 
Fonte: OCDE, Indicators of Immigrant Integration 2015 (sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 

2018, Caderno Estatístico Temático # 2). 

 
Nesse âmbito, e considerando os resultados ajustados em função da estrutura etária e para o ano de 2012, 
observa-se que na União Europeia em média 6% dos imigrantes declararam necessidades médicas não 
atendidas nos 12 meses anteriores, valores ligeiramente abaixo dos apurados para a população nativa (7%). 
Os imigrantes residentes em países da Europa Central e Oriental, bem como os imigrantes residentes em 
países escandinavos, mostram-se os mais propensos a declarar necessidades médicas não satisfeitas: 21% 
na Letónia, 20% na Polónia, 15% na Suécia e 13% na Estónia. Por contraposição, em 2012, os países onde os 
imigrantes apresentaram menor prevalência de necessidades médicas não atendidas foram a Eslovénia, 
Holanda e Áustria, onde os valores se encontravam abaixo dos 2%. As diferenças mais expressivas entre 
imigrantes e nativos, foram identificadas em países da Europa Central e Oriental e em países que acolhem 
grande número de refugiados (OCDE, 2015: 196). Nesse sentido, os imigrantes mostravam-se 6,3 pontos 
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12 percentuais mais propensos a declarar necessidades médicas não atendidas que os nativos na Polónia, 5,3 
pontos percentuais na Finlândia, 4,3pp na Estónia e 3,8pp na Suécia.  
 
Por contraste, em alguns países, nomeadamente na Bulgária, Islândia, Alemanha e Holanda, os imigrantes 
apresentaram-se menos propensos que os nativos a declarar necessidades médicas não atendidas.   
 
Neste indicador Portugal regista distâncias pouco significativas entre imigrantes e autóctones: a 
percentagem de imigrantes que declarou necessidades médicas não satisfeitas foi de 6,1%, sendo que a 
percentagem para os nativos foi de 5,7%, ou seja, apenas 0,4 pontos percentuais abaixo dos imigrantes, 
após ajustamento da estrutura etária dos dois grupos. 
 
Adultos que declararam não ter consultado um médico (de clínica geral ou da especialidade) nos últimos 12 meses, 

segundo a naturalidade e depois de controlados os efeitos da estrutura etária, em 2009 (%) 

 
Fonte: OCDE, Indicators of Immigrant Integration 2015 (sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 

2018, Caderno Estatístico Temático # 2) 

 
Relativamente ao indicador que mede a percentagem de pessoas que consultaram ou não um médico de 
clínica geral ou da especialidade nos 12 meses anteriores, e considerando os resultados ajustados em 
função da estrutura etária, observa-se que a incidência de imigrantes que não consultaram um médico em 
2009 foi maior nos países de imigração recente, como a Islândia (43%), Lituânia (37%), Hungria (31%), 
Bulgária (30%) e Irlanda (29%). Por oposição, nos países de imigração mais antiga a percentagem de 
imigrantes que não consultaram um médico foi muito menor. É o caso do Luxemburgo (onde apenas 7% 
dos imigrantes referiram não ter consultado um médico nos últimos tempos), da França (8%), Áustria (9%), 
Alemanha (11%) e Bélgica (12%). Em Portugal, considerando os resultados ajustados em função da 
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13 estrutura etária, a percentagem de imigrantes que declarou não ter consultado um médico nos 12 meses 
anteriores à entrevista foi de 16% (15% dos nativos do país declararam encontrar-se na mesma situação).  
 
As diferenças mais expressivas entre imigrantes e nativos foram identificadas na Islândia (+16,5pp), Hungria 
(+8,1pp), Finlândia (+7,6pp), Bulgária (+7,5pp) e Malta (+7,1pp), como sendo os países onde os imigrantes 
mostram-se muito mais propensos a não aceder aos serviços de saúde que os autóctones do país. 
Evidenciaram-se, contudo, países onde os imigrantes eram menos propensos a não ter consultado um 
médico do que os nativos. É o caso da Holanda (com os imigrantes a mostrar -4,7 pp de prevalência), 
Noruega (-3,3pp), Dinamarca (-1,6pp), Letónia (-1,4pp), Luxemburgo (-0,6pp) e Grécia (-0,6pp).  
 
Conforme conclui a OCDE (2015: 196), o acesso e uso de cuidados de saúde nos diferentes países é 
explicado também por fatores socioeconómicos individuais. Algumas circunstâncias associadas aos 
imigrantes (e.g. baixos níveis educacionais, baixos rendimentos, piores condições de trabalho e de 
integração social) tendem a influenciar negativamente o uso dos mesmos a serviços de saúde.  
 
Para o contexto português, importa ainda caracterizar estes mesmos indicadores de forma evolutiva. Os 
dados disponibilizados pelo INE, referentes ao Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR), 
permitem traçar essa evolução retratando a última década.  
 
Proporção da população residente com 16 e mais anos de idade que referiu necessidade não satisfeita de consulta 

médica nos últimos 12 meses segundo a naturalidade, em Portugal, entre 2005 e 2017 (%) 

 
Fonte: INE, ICOR - Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e 

Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2). Nota: *Dados provisórios. 

 
Nesse âmbito, e para o ano de 2016, os dados evidenciam que 4% dos residentes de naturalidade 
portuguesa declararam necessidades médicas não atendidas nos 12 meses anteriores, valores ligeiramente 
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14 abaixo dos apurados para a população de naturalidade estrangeira (4,3%). Há uma década atrás, em 2006, 
a percentagem de residentes de naturalidade portuguesa que declarou necessidades médicas não 
atendidas foi superior (5,5%) à percentagem apresentada pelos mesmos em 2016 (4,3%) e superior à 
percentagem apurada para os residentes de naturalidade estrangeira (3%). No caso dos residentes de 
naturalidade estrangeira, a percentagem dos que declararam necessidades médicas não atendidas foi 
superior em 2016 face a 2006 (+1,3pp). Para estes residentes, a linha evolutiva mostra dois picos onde o 
acesso e uso de serviços de saúde se mostrou mais difícil: em 2009 e em 2015, quando respetivamente 
7,1% e 7,7% dos naturais do estrangeiro declararam necessidades médicas não atendidas. 
 
Neste indicador, são ainda notórios os efeitos da crise económica e financeira vivida no país a partir de 
2011, quer para os nativos, quer para os naturais do estrangeiro. Para os residentes de naturalidade 
estrangeira a percentagem dos que declararam necessidades médicas não atendidas subiu de 1,7%, em 
2011, para 5,6% em 2012, 5,9% em 2014, e 7,7% em 2015. A partir de 2016 os valores voltam a descer até 
aos 3,6% em 2017. O mesmo sucede para os residentes de naturalidade portuguesa, onde se nota uma 
subida acentuada de 2011 para 2012, sendo que os inquiridos que declararam necessidades médicas não 
atendidas subiram de 1,8% em 2011 para 5,7% em 2012. Em 2013 desce ligeiramente para os 5,2%, 
voltando a subir em 2014 e 2015, anos em que registam 5,5% de indivíduos que não acederam a cuidados 
de saúde quando deles necessitaram. Também no caso destes residentes os valores descem a partir de 
2016, fixando-se nos 3,7% em 2017. 
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15 Sabia que na maioria dos países da OCDE os migrantes apresentam percentagens ligeiramente 
mais baixas que os autóctones no que toca à perceção de existência de suporte social em caso de 

emergência? 

 
Conforme referido pela OCDE (2017) na sua publicação How´s Life? 2017: Measuring Well-Being, o suporte 
social é um aspeto importante que concorre para a saúde e bem-estar geral dos migrantes, agindo como 
um importante atenuante do processo solitário e stressante que pode constituir a migração. Na maioria 
dos países da OCDE (ver gráfico), os migrantes apresentam percentagens mais baixas que os autóctones no 
que toca à perceção de existência de suporte social (ou seja, no que toca a ter alguém a quem recorrer em 
caso de necessidade). A diferença é, todavia, pouco significativa face aos autóctones, e em geral o nível de 
suporte social é elevado para os dois grupos: em média, para os 24 países europeus da OCDE para os quais 
existem dados disponíveis, 90% dos migrantes declaram ter alguém a quem recorrer em caso de 
necessidade, face a 95% dos autóctones na mesma situação.   
 

Percentagem de pessoas com 16 e mais anos que declararam ter alguém a quem recorrer em caso de necessidade 
de ajuda, segundo o estatuto migratório, nos países da OCDE em 2013 (%)*  

 
Fonte: OCDE, How´s Life? 2017: Measuring Well-Being, cálculos da OCDE com base no EU-SILC 2013 e no Gallup World 
Poll (2008-2012). Projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2.//Nota: *Os dados 

para os países da OCDE europeus, mostrados no lado esquerdo do gráfico, são extraídos da SILC-EU e representam a proporção de 
pessoas que respondem "sim" à questão: "Tem algum familiar, amigo ou vizinho a quem pode pedir ajuda? ". Os dados para a 
Alemanha e os países selecionados não-europeus da OCDE, mostrados no lado direito do gráfico, são retirados da Gallup World Poll 
(2008-2012) e referem-se à proporção de pessoas que respondem "Sim" à pergunta: "Se estiver com problemas, tem familiares ou 
amigos com quem pode contar para ajudá-lo sempre que precisa, ou não?" Uma vez que as questões e a metodologia dos dois 
inquéritos são diferentes, os dados provenientes da EU-SILC e Gallup World Poll não são diretamente comparáveis. 
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16  
Ainda no que toca à perceção de existência de suporte social, mobilizam-se para o contexto português os 
dados do Inquérito Nacional de Saúde de 2014 - INE. Estes inquéritos atendem a esta dimensão no âmbito 
dos determinantes da saúde, assumindo a importância de conhecer as relações de sociabilidade a que os 
indivíduos recorrem em caso de problemas pessoais graves. Este inquérito revelou que 64,2% da população 
residente em Portugal mencionou ter três ou mais pessoas próximas a quem recorrer em caso de problema 
grave, 33,1% podia contar com uma ou duas pessoas e 2,3% afirmou não ter a quem recorrer. No caso dos 
cidadãos de naturalidade portuguesa as percentagens eram muito idênticas a estes valores evidenciados 
pelo total da população residente. A maioria dos cidadãos naturais do estrangeiro (67%) também referiu 
ter três ou mais pessoas próximas a quem recorrer, sendo que 30% revelaram que apenas podiam contar 
com uma ou duas pessoas. 
 

Proporção da população residente com 15 ou mais anos de idade por naturalidade e perceção do número de 
pessoas próximas a quem recorrer em caso de problema pessoal grave, em 2014 (%) 

Perceção do número de 
pessoas próximas a quem 
recorrer 

Naturalidade 

Portuguesa Estrangeira Total 

Nenhuma 2,3 n.d. 2,3 

1 ou 2 33,3 30,0 33,1 

3 a 5 40,5 41,8 40,6 

6 ou mais 23,4 25,2 23,6 

Total (N) 8.194.461 689.959 8.884.581 

Fonte: INE, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (sistematização e cálculos por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno 
Estatístico Temático # 2). //Nota: As estimativas apresentadas não contemplam as situações "não sabe/não 

responde". Não são disponibilizadas estimativas sempre que o respetivo coeficiente de variação é superior a 20%. 

 
Malheiros e Esteves (2013: 221), no diagnóstico da população imigrante em Portugal, baseado em 5.669 
questionários aplicados a imigrantes não comunitários, também procuraram aprofundar o papel das 
relações de sociabilidade dos indivíduos na sua integração em Portugal, tendo incluído uma questão acerca 
de se precisasse de ajuda de emergência a quem iria recorrer em primeiro lugar. Os resultados apurados no 
inquérito mostram que 30,8% dos inquiridos recorreriam a amigos imigrantes e 29,4% a familiares a residir 
em Portugal, concluindo os autores que se verifica um claro privilégio da mobilização das redes informais e 
exclusivas (conterrâneos, familiares) nos momentos de necessidade, sendo que o recurso a redes formais 
ou institucionais apenas aparece no estudo num terceiro nível e a uma distância considerável – apenas 
14,2% dos inquiridos afirmaram recorrer a serviços públicos portugueses (Malheiros e Esteves, 2013: 222). 
 
Os dados do Inquérito Nacional de Saúde de 2014 para Portugal mostram ainda que, no que toca à 
prestação de cuidados informais, cerca de 1,1 milhões de pessoas com 15 ou mais anos (o equivalente a 
12,5%) prestava assistência informal a familiares ou a não familiares em Portugal. Desagregando o mesmo 
indicador pela naturalidade dos inquiridos, nota-se que 12,5% dos cidadãos com naturalidade portuguesa 
afirmou prestar cuidados informais, obtendo-se valores equiparados entre os cidadãos de naturalidade 
estrangeira (12,3%). Do mesmo modo, os dados evidenciam que a percentagem de estrangeiros que não 
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https://www.om.acm.gov.pt/publicacoes-om/colecao-imigracao-em-numeros/cadernos-estatisticos-tematicos
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183261/EstudoNacional_Web.pdf/54b9d9df-c68f-48ea-bfeb-cbfda776ad46
https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/183261/EstudoNacional_Web.pdf/54b9d9df-c68f-48ea-bfeb-cbfda776ad46


 
www.om.acm.gov.pt / om@acm.gov.pt 

 

 
 

17 presta cuidados informais (87,7%) é semelhante à percentagem de portugueses na mesma situação 
(87,4%). 

 
Proporção da população residente com 15 e mais anos de idade por naturalidade e situação perante a prestação 

de cuidados informais, em 2014 (%) 

Situação perante a 
prestação de cuidados 
informais 

Naturalidade 

Portuguesa Estrangeira Total 

Presta cuidados informais 12,5 12,3 12,5 

Principalmente a familiares 10,7 10,4 10,7 

Principalmente a não 
familiares 

1,8 n.d. 1,8 

Não presta cuidados 
informais 

87,4 87,7 87,4 

Total (N) 8.194.461 689.959 8.884.581 

Fonte: INE, Inquérito Nacional de Saúde 2014 (sistematização e cálculos por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno 
Estatístico Temático # 2). //Nota: As estimativas apresentadas não contemplam as situações "não sabe/não 

responde". Não são disponibilizadas estimativas sempre que o respetivo coeficiente de variação é superior a 20%. 
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18 Sabia que o estado de saúde das populações imigrantes e nativas é condicionado por diversos 
fatores, estando identificados os fatores de risco para a saúde e os fatores protetores da saúde? 

 
O estado de saúde das populações, imigrantes e não-imigrantes, é condicionado por diversos fatores 
interdependentes. Importa reconhecer que alguns grupos da população tendem a apresentar uma maior 
vulnerabilidade a doenças e problemas de saúde em virtude de disparidades naqueles que são os 
determinantes da saúde. As condições em que a migração se processa e os determinantes da saúde 
associados ao processo migratório ou à integração já na sociedade de acolhimento refletem muitas vezes 
desigualdades que contribuem para uma maior vulnerabilidade à doença (e.g. situação socioeconómica, 
situação no mercado de trabalho – trabalhos mais arriscados e perigosos, mais exigentes -, condições de 
habitação, estilos de vida, dificuldades no contacto com sistemas administrativos e legais).  
 
Em termos conceptuais, o INE na nota metodológica do Inquérito Nacional de Saúde 2014 (INE, 2016) 
define determinantes da saúde como “qualquer fator que comprovadamente provoca alteração do estado 
de saúde”. Nos determinantes de saúde incluem-se, assim, indicadores associados aos riscos para a saúde, 
bem como indicadores que incidem sobre os hábitos alimentares e indicadores relacionados com fatores 
protetores da saúde. No que toca aos fatores de risco para a saúde, segundo o relatório da Direção Geral 
de Saúde a Saúde dos Portugueses 2016 (pág.24), as estimativas obtidas para Portugal (resultados de 2015) 
no âmbito do estudo Global Burden Diseases (GBD) relevam que os fatores de risco que mais contribuem 
para o total de anos de vida saudável perdidos (DALY) pela população residente em Portugal são hábitos 
alimentares inadequados, hipertensão arterial, fumo de tabaco, índice de massa corporal elevado, 
consumo de álcool e drogas, colesterol total elevado, riscos ocupacionais, para além de níveis de atividade 
física baixos, entre outros fatores. Estes fatores de risco, que representam cerca de 90% dos anos de vida 
saudável perdidos (DALY), são muitas vezes modificáveis e, por isso, evitáveis para as doenças do aparelho 
circulatório, doenças oncológicas e para um grupo de doenças constituído por diabetes e outras. 
Relativamente aos fatores protetores da saúde, entende-se a atividade física como fator promotor de 
saúde, sendo que pelo contrário, e conforme o mesmo relatório da Direção Geral de Saúde (pág.29), a 
inatividade física contribui diretamente para a carga global de doença sendo igualmente um fator de risco 
para as doenças do aparelho circulatório, neoplasias e diabetes, entre outros fatores de morbilidade.  
 
Mobilizam-se neste domínio os Inquéritos Nacionais de Saúde (de 2005/2006 e de 2014) no sentido de 
analisar para o contexto português as determinantes da saúde e as disparidades entre imigrantes e não 
imigrantes nesse âmbito. Num primeiro momento percorrem-se os indicadores associados aos fatores de 
risco para a saúde (excesso de peso ou obesidade; consumo de tabaco; consumo de bebidas alcoólicas), 
seguindo-se uma análise dos hábitos alimentares e dos indicadores relacionados com os fatores protetores 
da saúde (nomeadamente a atividade física).  
 
No que diz respeito aos fatores de risco para a saúde, um primeiro indicador incide sobre a mensuração dos 
índices de massa corporal que permitem aferir a prevalência do excesso de peso e da obesidade. Em 
Portugal, em 2014, mais de metade da população adulta (com 18 ou mais anos) tinha excesso de peso ou 
obesidade (totalizando perto de 4,5 milhões de indivíduos), dos quais 1,4 milhões de residentes estava em 
situação de obesidade (isto é, apresentava um índice de massa corporal de 30 ou mais kg/m2 ).   

https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=263714091&PUBLICACOESmodo=2
https://comum.rcaap.pt/bitstream/10400.26/18278/1/A%20Sa%C3%BAde%20dos%20Portugueses%202016.pdf
https://comum.rcaap.pt/bitstream/10400.26/18278/1/A%20Sa%C3%BAde%20dos%20Portugueses%202016.pdf
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19  
Analisando este indicador pela naturalidade dos residentes, conclui-se que 53,4% da população de 
naturalidade portuguesa registou excesso de peso ou obesidade em 2014. Os resultados para estes 
residentes pioraram por comparação às percentagens obtidas no inquérito realizado em 2005/2006, 
quando a percentagem da população de naturalidade portuguesa com excesso de peso ou obesidade 
perfazia os 50,9%. Já para os residentes de naturalidade estrangeira, os dados do Inquérito Nacional de 
Saúde de 2014 (INS 2014) mostram que a percentagem dos que se encontram em situação de excesso de 
peso ou obesidade não ultrapassa os 50%, fixando-se nos 46,1%, verificando-se mesmo face ao Inquérito 
Nacional de Saúde de 2005/2006 (INS2005/2006) uma melhoria dos resultados (antes a percentagem de 
pessoas com excesso de peso ou obesidade era 51,4%). 
 
No que toca particularmente à obesidade, os resultados para 2014 evidenciam que os residentes de 
naturalidade portuguesa apresentam maior prevalência da obesidade (16,4%) que os residentes de 
naturalidade estrangeira (15,9%). Em 2005/2006 a relação era inversa, ou seja os naturais do estrangeiro 
apresentavam uma prevalência da obesidade ligeiramente superior (15,4%) aos residentes de naturalidade 
portuguesa (15,2%). 
 

Proporção da população residente com 18 ou mais anos com excesso de peso ou obesidade por naturalidade, em 
2005/2006 e 2014 

 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2005-2006 e Inquérito Nacional de Saúde 2014 (sistematização e 

projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2).//Nota: As estimativas 
apresentadas não contemplam as situações "não sabe / não responde". 

 
O consumo de bebidas alcoólicas e o consumo de tabaco constituem-se como outros fatores de risco para 
a saúde das populações associados a comportamentos, sendo que os padrões de consumo podem variar de 
país para país e, assim, assumir diferenças entre grupos de diferentes origens imigrantes e culturais. 
Machado et al. (2006: 154-155) fazem uma breve síntese de estudos que têm demonstrado que a 
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20 prevalência do consumo do tabaco tende a ser menor entre imigrantes por comparação aos autóctones de 
países europeus, por exemplo, embora aumente o número desses consumidores em contexto de migração, 
acreditando-se que neste domínio os imigrantes adquirem rapidamente os hábitos do país de acolhimento. 
Por sua vez, o consumo de bebidas alcoólicas, sendo culturalmente aceite em determinados países, pode 
assumir-se como uma característica mais dominante em alguns grupos de imigrantes que o verificado nos 
autóctones (e.g. imigrantes oriundos de países africanos lusófonos e de países da Europa de Leste tendem 
a apresentar maiores consumos de álcool que os outros europeus em contextos de acolhimento).  
 
Em 2014, em Portugal, cerca de 1,8 milhões de pessoas com 15 ou mais anos fumava (20% da população): 
1,5 milhões (16,8%) faziam-no diariamente e 288 mil fumavam ocasionalmente (3,2%). Para os residentes 
de naturalidade portuguesa os valores são semelhantes aos obtidos para o total da população em Portugal: 
em 2014 a percentagem de fumadores era de 19,8%, com 16,7% das pessoas a declarar que fumava 
diariamente. Estes resultados melhoram ligeiramente face aos obtidos no Inquérito Nacional de Saúde de 
2005/2006, quando a percentagem de fumadores de naturalidade portuguesa era superior (20,6%), bem 
como a percentagem daqueles que fumavam diariamente (18,3%). Numa década a percentagem dos ex-
fumadores entre os residentes de naturalidade portuguesa aumentou 5,6 pontos percentuais (de 16,1% em 
2005/2006 para 21,7% em 2014), o que representa um dado positivo já que um grande número de pessoas 
abandonou este comportamento de risco para a saúde.  
 
Proporção da população residente com 15 ou mais anos por naturalidade e condição perante o consumo de tabaco, 

em 2005/2006 e 2014 (%) 
Portuguesa 

 

Estrangeira 

 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2005-2006 e Inquérito Nacional de Saúde 2014  

(sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2).//Nota: As 
estimativas apresentadas não contemplam as situações "não sabe / não responde". As estimativas não são 

disponibilizadas sempre que o respetivo coeficiente de variação é superior a 20%. 
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21 No caso dos residentes de naturalidade estrangeira, a percentagem de fumadores é superior à 
percentagem apurada para os residentes de naturalidade portuguesa, quer se trate dos resultados do 
INS2014 (22,9%), quer se analisem os resultados do INS2005/2006 (25,9%). A percentagem de fumadores 
que fuma diariamente também é superior nos dois momentos de inquirição (23,8% em 2005/2006 e 18,2% 
em 2014). Os naturais do estrangeiro mostram, ainda assim, melhorias neste indicador: em 2005/2006 a 
percentagem de fumadores era de 25,9%, tendo decrescido para 22,9% em 2014. Do mesmo modo, 
também a percentagem dos que fumava diariamente baixou de 23,8% em 2005/2006 para 18,2% em 2014. 
Em pontos percentuais nota-se que as melhorias registadas para os naturais do estrangeiro são mais 
significativas que as verificadas junto dos residentes de naturalidade portuguesa: a percentagem de ex-
fumadores entre os residentes de naturalidade estrangeira aumentou 7,6 pontos percentuais (de 14,2% em 
2005/2006 para 21,8% em 2014), quando para os cidadãos de naturalidade portuguesa essa melhoria foi de 
5,6 pontos percentuais.  

 
Proporção da população residente com 15 ou mais anos de idade por naturalidade e condição perante o consumo 

de bebidas alcoólicas nos 12 meses anteriores à entrevista, em 2014 

 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014  

(sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2).  
Nota: As estimativas apresentadas não contemplam as situações "não sabe / não responde". 

 
Em 2014 cerca de 6,2 milhões de pessoas com 15 ou mais anos residentes em Portugal referiram ter 
consumido bebidas alcoólicas nos 12 meses anteriores à entrevista (70% da população), das quais 2,1 
milhões fizeram-no diariamente (24,2%) e 1,1 milhões (11,9%) apenas ocasionalmente. Somente 9,3% 
referiram não ter consumido bebidas alcoólicas nos 12 meses anteriores à entrevista e 20,6% declarou 
nunca ter consumido bebidas alcoólicas. Desagregando esta informação pela naturalidade dos residentes 
em Portugal, constata-se que o consumo de bebidas alcoólicas atinge os valores mais elevados para os 
naturais do estrangeiro. Em 2014, 71,1% dos naturais do estrangeiro declararam ter consumido bebidas 
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22 alcoólicas, sendo esta percentagem de 69,9% para os residentes de naturalidade portuguesa. Por contraste, 
a percentagem de naturais do estrangeiro que declara ter consumido bebidas alcoólicas diariamente é mais 
inferior (13,9%) que a percentagem de residentes de naturalidade portuguesa (25%).  
  
Conforme referido no relatório da Direção Geral de Saúde a Saúde dos Portugueses 2016 (pág.25), a 
alimentação influencia também, comprovadamente, o estado de saúde. Em termos de riscos, os alimentos 
com excesso de calorias e em particular com altos teores de sal, assim como dietas ricas em carnes 
processadas, açúcar e gorduras processadas a nível industrial constituem o principal problema. O mesmo 
relatório refere que no estudo Global Burden Diseases (GBD) os hábitos alimentares inadequados incluem 
14 diferentes componentes, tais como: excesso de consumo de sal e carne processada bem como a 
insuficiente ingestão de fruta e de vegetais, de cereais integrais, de frutos secos e sementes, de ácidos 
gordos ómega 3 (provenientes do pescado) e de fibras. Para Portugal o Global Burden Diseases (GBD) 
estimou que o excesso de consumo de sal constitui o risco alimentar evitável que mais contribui para a 
perda de anos de vida saudável.  

 
Proporção da população residente com 15 ou mais anos de idade por naturalidade e principais alimentos 

consumidos nas refeições principais do dia anterior à entrevista, em 2005/2006 e 2014 (%) 
Portuguesa 

 

Estrangeira 

 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2005-2006  

Sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2). 
Nota: As estimativas apresentadas não contemplam as situações "não sabe / não responde".  

 
No que diz respeito aos hábitos alimentares, os dados dos Inquéritos Nacionais de Saúde refletem que os 
alimentos mais consumidos pela população em geral são o pão e as batatas, arroz e massa, quer se trate de 
inquiridos de naturalidade estrangeira ou de naturalidade portuguesa. A comparação de resultados dos 
dois Inquéritos Nacionais de Saúde mostra que eram estes os principais alimentos consumidos há uma 
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23 década atrás (em 2005/2006), repetindo-se a maior propensão para o consumo dos mesmos também em 
2014. Quando se compara inquiridos de naturalidade estrangeira com inquiridos de naturalidade 
portuguesa conclui-se, ainda, que os primeiros consomem menos peixe e menos sopa que os segundos, 
resultado esse que é transversal aos dois Inquéritos Nacionais de Saúde. Os naturais do estrangeiro 
também consomem menos pão e menos batatas, arroz ou massa que os nativos. Por outro lado, os naturais 
do estrangeiro consomem mais bolos, chocolates e sobremesas, mais carne e mais feijão ou grão que os 
inquiridos de naturalidade portuguesa.  
 
A comparação dos dois Inquéritos Nacionais de Saúde no que se refere aos alimentos consumidos nas 
principais refeições permite evidenciar um ligeiro decréscimo no consumo de peixe, sopa e pão nas 
refeições principais entre 2005/2006 e 2014 para os dois universos (naturais do estrangeiro e nativos). No 
caso dos naturais do estrangeiro nota-se também um decréscimo no consumo de carne. Por outro lado, 
verifica-se que entre 2005/2006 e 2014 o consumo de leguminosas (feijão e grão) e de bolos, chocolates e 
sobremesas aumentou quer para o universo de naturais do estrangeiro, quer para o universo de nativos, 
embora tenha sido ligeiramente mais acentuado no caso dos nativos.  
 
Relativamente aos fatores protetores da saúde, analisa-se um dos indicadores associados à atividade física 
do INS2014, nomeadamente o número total de dias de prática de exercício físico numa semana normal. 
Neste âmbito, importa referir que de acordo com as recomendações da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), apenas 1 em cada 5 adultos residentes em Portugal atinge na atualidade os valores recomendados 
de atividade física (cf. Direção Geral de Saúde a Saúde dos Portugueses 2016, pág.29).  
 

Proporção da população residente com 15 ou mais anos de idade por naturalidade e  
número total de dias de prática de exercício físico numa semana normal, em 2014 (%) 

 
Fonte: INE/INSA, Inquérito Nacional de Saúde 2014  

Sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2).  
Nota: As estimativas apresentadas não contemplam as situações "não sabe / não responde". 
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24 Conclui-se, a partir da análise dos dados do INS2014, que em Portugal a maior parte da população com 15 
ou mais anos (5,8 milhões) não praticava exercício físico numa semana normal (o correspondente a 65% da 
população residente em Portugal. Desagregando esta informação por naturalidade dos residentes em 
Portugal, constata-se que a prática de exercício físico atingia valores mais elevados junto da população de 
naturalidade estrangeira, uma vez que a percentagem daqueles que não praticam exercício físico era de 
55,2%, quando no caso dos nativos subia 65,7% (-10 pp de nativos com prática de exercício físico que os 
naturais do estrangeiro). Por outro lado a prática de exercício pelo menos uma vez por semana (1 a 2 dias 
por semana) era mais frequente para os naturais do estrangeiro: 20,2% declararam praticar exercício físico 
pelo menos 1 vez por semana; quando esta percentagem para os nativos era de 15% (-5,2 pp que os 
naturais do estrangeiro).  
 
Complementarmente a estes fatores de risco para a saúde, devem atender-se ainda aos determinantes de 
saúde associados às condições de vida e de integração laboral das populações. Conforme Oliveira e Pires 
(2010: 121-127) mostraram, o excesso de horas de trabalho, a prevalência de horas extraordinárias, o 
regime de horário, a associação a trabalhos de maior risco e exigentes, a falta de pausas ou a má 
alimentação, são tudo determinantes que induzem por si só a maiores níveis de sinistralidade e deficits de 
saúde associados a algumas populações imigrantes, não porque sejam imigrantes, mas porque estão 
inseridos no mercado de trabalho com alguns desses determinantes e/ou exercem trabalhos que têm 
associados maiores riscos de saúde.  
 
Por outro lado, o risco de pobreza também influi como determinante da saúde dos imigrantes. Como 
Oliveira e Gomes (2017: 12) constataram, observa-se em Portugal, à semelhança do verificado nos 
restantes países europeus, que os estrangeiros residentes apresentam maiores riscos de pobreza e vivem 
com maior privação material. Em 2016 os residentes de nacionalidade portuguesa apresentavam menor 
risco de pobreza e situação de privação material severa (24,5%), que os estrangeiros residentes (45,6%). 
Estes resultados, associados a maior vulnerabilidade e exclusão social dos imigrantes, tendem a refletir-se 
no estado de saúde destas populações, representando igualmente maiores fatores de risco para a sua 
saúde.  
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https://www.om.acm.gov.pt/documents/58428/383402/Relat%C3%B3rio+Indicadores+de+Integra%C3%A7%C3%A3o+de+Imigrantes+OM+2017.pdf/432839ce-f3c2-404f-9b98-39ab22b5edc5


 
www.om.acm.gov.pt / om@acm.gov.pt 

 

 
 

25 Sabia que há imigrantes que contribuem para a proteção da saúde em Portugal e respondem a 
necessidades de profissionais de saúde do país, trabalhando para o SNS? 

 
A relação entre imigração e saúde tem sido mais caracterizada na perspetiva dos imigrantes enquanto 
utentes dos serviços nacionais de saúde. Porém, outra dimensão relevante desta relação entre imigração e 
saúde é a da migração de profissionais de saúde para os sistemas nacionais de saúde dos países de 
acolhimento. Os imigrantes têm assumido um papel enquanto prestadores de cuidados de saúde, 
nomeadamente para suprir carências ao nível da oferta de profissionais de saúde, que importa também 
caracterizar. A integração de competências culturais na prestação de cuidados de saúde por via da 
incorporação de diferentes nacionalidades nos profissionais de saúde pode ser, além disso, uma via de 
acomodar as necessidades das populações imigrantes nos países nas próprias necessidades e lacunas dos 
serviços nacionais de saúde que carecem de profissionais. Ao nível da União Europeia, antecipa-se que em 
2020 as necessidades de profissionais de saúde que não poderão ser supridas pela oferta interna venham a 
totalizar um milhão de postos de trabalho (Rechel et al., 2013, p. 1235), havendo por isso autores que 
considerem este um dos assuntos globais mais urgentes de estudar e aprofundar (Aluttis, Bishaw e  Frank, 
2014).  
 
Em Portugal, verifica-se que ao longo da última década tem evoluído os recursos humanos estrangeiros do 
Ministério da saúde, tendo na viragem do milénio aumentado substantivamente o número de médicos e 
enfermeiros de nacionalidade estrangeira contratados pelo Serviço Nacional de Saúde. Portugal formalizou 
alguns acordos para o recrutamento de profissionais de saúde desde a viragem do século (e.g. Cuba em 
2009 e 2014, Uruguai em 2008, Costa Rica em 2011, Colômbia em 2011) e promoveu programas de 
reconhecimento e integração profissional de médicos imigrantes (e.g. Portaria n.º 925/2008, de 18 de 
agosto e Portaria n.º 674/2010, de 11 de agosto) que induziram ao incremento de recursos humanos 
estrangeiros do Ministério da Saúde. 
 
Segundo dados do Ministério da Saúde para os últimos quinze anos (2001-2016), 2004 foi o ano em que 
mais recursos humanos de nacionalidade estrangeira integravam serviços do ministério (4.490 recursos 
humanos, o equivalente a 3,5% do total de recursos humanos do ministério). Nos últimos anos observa-se a 
uma diminuição destes efetivos estrangeiros estabilizando em torno dos 3 mil, ou seja, cerca de 2,4% dos 
recursos humanos do Ministério da Saúde. 
 
Numa análise mais fina acerca dos profissionais de saúde com nacionalidade estrangeira do Ministério da 
Saúde, observa-se que estes recursos humanos estrangeiros são principalmente médicos integrados para 
responder as necessidades de recursos humanos do serviço nacional de saúde (SNS) de Portugal, 
nomeadamente de médicos de clinica geral e de medicina familiar. Em 2016 o SNS integrava 1.858 médicos 
e 554 enfermeiros de nacionalidade estrangeira, havendo 703 trabalhadores estrangeiros em outras 
profissões da saúde. Na última década observou-se particularmente a uma diminuição de enfermeiros de 
nacionalidade estrangeira (eram 1.054 em 2006, passando para cerca de metade em 2016), mantendo-se 
relativamente estável o número de médicos com nacionalidade estrangeira integrados no SNS português, 
depois de uma ligeira descida entre 2008 e 2013. 
 

https://pdfs.semanticscholar.org/cd10/1aa764f3219d1ee437f2b7ca9e7b0a5f15de.pdf
https://europepmc.org/abstract/MED/24560265
https://europepmc.org/abstract/MED/24560265
http://data.dre.pt/eli/port/925/2008/08/18/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/port/925/2008/08/18/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/343111/details/normal?q=Portaria+n.%C2%BA%20674%2F2010
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26 Evolução dos recursos humanos estrangeiros no Ministério da Saúde, em valores absolutos e em percentagem do 
total de recursos humanos do Ministério da Saúde, entre 2001 e 2016 

 
Fonte: Ministério da Saúde, Recursos Humanos Estrangeiros no Ministério da Saúde. 

Sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2).  

 
Número de médicos, enfermeiros e outros profissionais estrangeiros no Ministério da Saúde,  

entre 2006 e 2016 

 
Fonte: Ministério da Saúde, Recursos Humanos Estrangeiros no Ministério da Saúde.  

Sistematização e projeção em gráfico por Oliveira e Gomes: 2018, Caderno Estatístico Temático # 2).  
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